Parecer nº​​​​​​304, de 2008

da Comissão de Saúde e Higiene, sobre o Projeto de lei nº 515, de 2007
                                 De autoria do Deputado Roberto Morais, o Projeto de lei nº 515, de 2007, pretende criar o “Programa de Atenção às Pessoas com Doenças Metabólicas Hereditárias”.

                       
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 50ª a 54ª Sessões Ordinárias, de 31/05 a 06/06/07, não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.04.




Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciado quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, manifestou-se pela aprovação do Projeto de lei em discussão, na forma do substitutivo formulado, nos termos do parecer da lavra do Deputado André Soares, às fls. 4 a 9. 




Agora, na Comissão de Saúde e Higiene, nos compete, na qualidade de relator designado, na forma da distribuição de fls. 06, examinar a proposição, conforme o previsto no § 4º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 




Ao fazê-lo, verificamos que a iniciativa almeja ver criado no âmbito do Estado de São Paulo um Programa, cujo conteúdo institui uma variedade de ações e eventos com o propósito de esclarecer e conscientizar os portadores de Doenças Metabólicas Hereditárias, bem como de atualizar e reciclar os atuais profissionais da área da saúde, através de cursos de natureza técnica e científica. 




Por outro lado, a Comissão de Constituição e Justiça atenta à inconstitucionalidade do texto original, reconhece a riqueza meritória da propositura, formulando conteúdo substitutivo, no sentido de manter a essência original  e transformar o seu caráter impositivo para autorizador. 




Nesse passo, na esfera que nos compete analisá-la, no nosso sentir, a iniciativa vem preencher uma importante fenda na saúde pública paulista, na medida em que vem garantir, através de ações concretas do poder publico estadual, a divulgação e o diagnóstico das doenças metabólicas hereditárias, o efetivo e permanente treinamento dos profissionais da saúde, para o eficaz atendimento aos doentes e a garantia do fornecimento completo e ininterrupto dos medicamentos disponíveis para os tratamentos. 




Sendo assim, opinamos pela aprovação do Projeto de lei nº 515, de 2007, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

a)  Analice Fernandes - Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição, na forma do substitutivo da CCJ.

a) Adriano Diogo - Presidente
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